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DECRETO Nº 768, DE 20 DE MAIO DE 2020
Altera o Decreto Estadual nº 619, de 23 de março de 2020.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe 
confere o art.135, inciso III, da Constituição Estadual, e
Considerando o reconhecimento, por parte da Organização Mundial da 
Saúde, como pandemia a disseminação do SARS-COV2, causador da CO-
VID-19;
Considerando o disposto na Lei Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020,
DECRETA:
Art. 1º O Decreto Estadual nº 619, de 23 de março de 2020, passa a vigo-
rar com as seguintes alterações:
“Art. 15. Fica autorizada a realização de pagamento antecipado, nas con-
tratações emergenciais necessárias ao enfrentamento da COVID-19, desde 
que:
I - seja condição indispensável para obter o bem ou assegurar a prestação 
de serviço; ou
II - propicie signifi cativa economia de recursos.
§ 1º Na hipótese de que trata este artigo, o órgão ou entidade contratante 
devem:
I - prever a antecipação de pagamento em edital ou em instrumento formal 
de adjudicação direta; e
II - exigir a devolução integral do valor antecipado na hipótese de inexe-
cução do objeto.
§ 2º Sem prejuízo do disposto no § 1º deste artigo, o órgão ou entidade 
poderá prever cautelas aptas a reduzir o risco de inadimplemento contra-
tual, tais como:
I - a comprovação da execução de parte ou de etapa inicial do objeto pelo 
contratado, para a antecipação do valor remanescente;
II - a prestação de garantia nas modalidades de que trata o art. 56 da Lei 
Federal nº 8.666, de 1993, de até trinta por cento do valor do objeto;
III - a emissão de título de crédito pelo contratado;
IV - o acompanhamento da mercadoria, em qualquer momento do trans-
porte, por representante da Administração; e
V - a exigência de certifi cação do produto ou do fornecedor.
§ 3º É vedado o pagamento antecipado na hipótese de prestação de servi-
ços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra.”
“Art. 15-A. Fica autorizada a utilização do Regime Diferenciado de Compras 
(RDC) nas contratações necessárias ao enfrentamento à pandemia da CO-
VID-19, aplicando-se, quanto ao seu procedimento, o disposto no Decreto 
Estadual n° 1.974, de 30 de janeiro de 2018.”
Art. 2° Fica revogado o Decreto Estadual n° 684, de 14 de abril de 2020.
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-
se aos contratos fi rmados no período de calamidade declarada pelo Decre-
to Legislativo Estadual n° 02, de 20 março de 2020, independentemente 
do seu prazo ou do prazo de suas prorrogações.
PALÁCIO DO GOVERNO, 20 de maio de 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

DECRETO
O GOVERNADOR DO ESTADO RESOLVE:
exonerar, de acordo com o art. 60, inciso I, da Lei nº. 5.810, de 24 de 
janeiro de 1994, combinado com a Lei nº. 7.543, de 20 de julho de 2011, 
JOSÉ MARIA GOMES DE ARAÚJO do cargo em comissão de Assessor Es-
pecial I.
PALÁCIO DO GOVERNO, 21 DE MAIO 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

DECRETO
O GOVERNADOR DO ESTADO RESOLVE:
nomear, de acordo com o art. 6º, inciso II, da Lei nº. 5.810, de 24 de 
janeiro de 1994, combinado com a Lei nº. 7.543, de 20 de julho de 2011, 
SARA SUZIANE DE OLIVEIRA ARAÚJO para exercer o cargo em comissão 
de Assessor Especial I.
PALÁCIO DO GOVERNO, 21 DE MAIO DE 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

DECRETO
O GOVERNADOR DO ESTADO RESOLVE:
Revogar, a contar de 24 de abril de 2020, o Decreto datado de 15 de abril 
de 2020, publicado na edição extra do Diário Ofi cial do Estado nº. 34.184, 
de 15 de abril de 2020, que designou LEONARDO MAIA NASCIMENTO, 
Assessor Especial III, para responder pela Secretaria Adjunta de Gestão 
Administrativa da Secretaria de Estado de Saúde.
PALÁCIO DO GOVERNO, 21 DE MAIO DE 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

Protocolo 548002
DECRETO Nº 766, DE 19 DE MAIO DE 2020

Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, em favor da Casa Civil, 
órgão da Administração Pública Estadual, crédito especial no valor de R$ 
2.000.000,00 para atender à programação constante nesse Decreto.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe 
confere o art. 135, inciso V da Constituição Estadual, combinando com o 
art. 42 da Lei 4.320, de 17 de março de 1964, e tendo em vista a autori-
zação contida no art. 1º e §1º do art. 2º da Lei nº 9.039, de 22 de abril de 
2020, que cria a ação orçamentária COVIDPARÁ.
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, em favor 
da Casa Civil, órgão da Administração Pública Estadual, crédito especial 
inicial no valor de R$ 2.000.000,00 (Dois Milhões de Reais), para atender 
à programação abaixo:

R$

CÓDIGO FONTE NATUREZA DA 
DESPESA VALOR

111050412215087683 – Casa Civil 0101 339030 200.000,00
111050412215087683 – Casa Civil 0101 339033 1.000.000,00
111050412215087683 – Casa Civil 0101 339039 800.000,00

TOTAL 2.000.000,00

Art. 2º Os recursos necessários à execução do presente Decreto correrão 
por conta da anulação parcial de dotação(ões) consignada(s) no Orçamen-
to vigente, conforme estabelecido no artigo 43, § 1°, inciso III, da Lei 
Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, através da(s) unidade(s) orça-
mentária(s) abaixo discriminada(s):

R$

CÓDIGO FONTE NATUREZA DA 
DESPESA VALOR

291012678214867505 - SETRAN 0101 449051 2.000.000,00
TOTAL 2.000.000,00

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 19 de maio de 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

HANA SAMPAIO GHASSAN
Secretária de Estado de Planejamento e Administração

DECRETO Nº 767, DE 20 DE MAIO DE 2020
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, em favor do(s) orgão(s) 
da Administração Pública Estadual, crédito suplementar por ANULAÇÃO, no 
valor de R$ 9.751.065,29 para reforço de dotação(ões) consignada(s) no 
Orçamento vigente.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe 
confere o art. 135, inciso V, e com fundamento no art. 204, § 13, ambos 
da Constituição Estadual, combinando com o art. 6º, inciso V da Lei Orça-
mentária nº 8.969, de 30 de dezembro de 2019
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, em favor 
do(s) órgão(s) da Administração Pública Estadual a seguir especifi cado(s), 
o crédito suplementar no valor de R$ 9.751.065,29 (Nove Milhões, Sete-
centos e Cinquenta e Um Mil, Sessenta e Cinco Reais e Vinte e Nove Cen-
tavos), para atender à programação abaixo:

R$

CÓDIGO FONTE NATUREZA DA 
DESPESA VALOR

071011545114897645 - SEDOP 6101 449051 131,88
071011545115087556 - SEDOP 6101 449051 8.024,52

901011030215077684 - FES 0101 335043 9.742.908,89
TOTAL 9.751.065,29

Art. 2º Os recursos necessários à execução do presente Decreto correrão 
por conta da anulação parcial de dotação(ões) consignada(s) no Orçamen-
to vigente, conforme estabelecido no artigo 43, § 1°, inciso III, da Lei 
Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, através da(s) unidade(s) orça-
mentária(s) abaixo discriminada(s):

R$

CÓDIGO FONTE NATUREZA DA 
DESPESA VALOR

291012678214867505 - SETRAN 0101 449051 9.751.065,29
TOTAL 9.751.065,29

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 20 de maio de 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

HANA SAMPAIO GHASSAN
Secretária de Estado de Planejamento e Administração

DECRETO Nº 769, DE 20 DE MAIO DE 2020
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, em favor das Centrais 
de Abastecimento do Pará S.A - CEASA, órgão da Administração Pública 
Estadual, crédito especial no valor de R$ 107.000,00 para atender à pro-
gramação constante nesse Decreto.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe 
confere o art. 135, inciso V da Constituição Estadual, combinando com o 
art. 42 da Lei 4.320, de 17 de março de 1964, e tendo em vista a autori-
zação contida no art. 1º e §1º do art. 2º da Lei nº 9.039, de 22 de abril de 
2020, que cria a ação orçamentária COVIDPARÁ.
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, em favor 
da CEASA, órgão da Administração Pública Estadual, crédito especial inicial 
no valor de R$ 107.000,00 (Cento e Sete mil Reais), para atender à pro-
gramação abaixo:

R$

CÓDIGO FONTE NATUREZA DA 
DESPESA VALOR

582010412215087683 – CEASA 0101 339030 45.000,00
582010412215087683 – CEASA 0101 339039 62.000,00

TOTAL 107.000,00

Art. 2º Os recursos necessários à execução do presente Decreto correrão 
por conta da anulação parcial de dotação(ões) consignada(s) no Orçamen-
to vigente, conforme estabelecido no artigo 43, § 1°, inciso III, da Lei 
Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, através da(s) unidade(s) orça-
mentária(s) abaixo discriminada(s):


